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NOTAS

EFICÁCIA DE DECISÕES
O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de emenda à Constituição do Estado 
do Rio Grande do Norte que permitia à Assembleia Legislativa sustar a eficácia de decisões liminares pro-
feridas pelo Tribunal de Contas estadual (TCE-RN), por aprovação de dois terços de seus membros. A de-
cisão, unânime, se deu na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6986, ajuizada pela Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon).

A relatora da ADI, ministra Rosa Weber, observou que a possibilidade de o legislador estadual revisar as 
decisões cautelares da corte estadual de contas e de definir os parâmetros da proporcionalidade e da razo-
abilidade que serão aplicados em suas análises violam a autonomia do tribunal. Ela lembrou, ainda, que o 
modelo de controle externo previsto na Constituição Federal (artigo 75) é de reprodução obrigatória nas 
constituições estaduais.

A ministra também constatou que a Emenda Constitucional estadual 18/2019, de iniciativa parlamentar, 
viola a prerrogativa da iniciativa legislativa privativa dos tribunais de contas estaduais em tema relacio-
nado a sua organização e seu funcionamento. Segundo ela, a jurisprudência do STF é clara no sentido de 
que essa prerrogativa é exclusiva dos TCEs, como decorrência necessária da independência e da autonomia 
asseguradas às Cortes de Contas,

A ADI 6986 foi julgada na sessão virtual encerrada em 26/11.

COMBATE A CORRUPÇÃO
O Dia Internacional Contra a Corrupção (9) foi marcado por um debate promovido pelo Movimento 
Articulado de Combate à Corrupção do Rio Grande do Norte (Marcco/RN). O evento virtual reuniu os 
órgãos do Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC) para discutir o panorama atual e trazer 
os resultados consolidados no último ano. Representantes do Ministério Público Federal e estadual (MPF 
e MPRN), Ministério Público do Trabalho (MPT), Tribunal de Contas da União (TCU), Tribunal de con-
tas do Estado (TCE/RN), Polícia Federal (PF) e Controladoria-Geral do Estado (Control/RN) estiveram 
presentes.

O procurador regional Eleitoral, Rodrigo Telles, destacou o cenário de retrocesso no combate à corrupção 
no país. “O atual momento que a gente vive é de completa desestruturação, especialmente na vertente re-
pressiva. E isso afeta diretamente a prevenção à corrupção. A comunidade anticorrupção dentro do Brasil 
e, principalmente, fora do país tem consciência do retrocesso que temos vivido, e o país como um todo só 
tem a perder com isso, tanto em termos econômicos, quanto sociais e políticos”. O procurador ressaltou 
a necessidade de persistência para prevenir e reprimir a corrupção sistêmica. “O cenário é desanimador, 
mas não é motivo para desistir. Continuamos na luta com o objetivo de retomar o progresso do país nesse 
âmbito”, afirmou. Jonas Marcondes de Lira, secretário substituto do TCU no RN, concordou que esse é o 
sentimento geral dos órgãos de controle e da população como um todo. “Por isso, a prevenção é importante 
justamente para tentar cortar o mal pela raiz, ou seja, diminuir as oportunidades para fraudadores e cor-
ruptores”, defendeu.

9 de dezembro: O Dia Internacional Contra a Corrupção, foi instituído em referência à Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção, assinada por diversos países, incluindo o Brasil, em 9 de dezembro de 
2003, na cidade de Mérida, no México.

PNPC: O Programa Nacional de Prevenção à Corrupção, por meio da plataforma e-Prevenção, tem o ob-
jetivo de apoiar os gestores públicos na adoção de mecanismos anticorrupção. Durante o evento, Jonas 
Marcondes de Lira apresentou o diagnóstico nacional e estadual realizado pelo programa sobre a susceti-
bilidade à corrupção das organizações brasileiras. Os resultados mostram que 60% do setor público brasi-
leiro aderiu ao programa. No RN, a adesão foi superior, de 78,7%.

O cenário é desfavorável: 90,58% das organizações potiguares avaliadas se encontram com alta ou muito 
alta suscetibilidade à corrupção. Esse número é superior ao consolidado nacional, que apontou 82,4% das 
instituições nesse patamar. As organizações municipais são as mais vulneráveis, com 95% em nível de ex-
posição muito alto, o que é associado às limitações técnicas e orçamentárias dos municípios. A expectativa 
é que esses patamares sejam reduzidos anualmente com a implantação do PNPC.
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TECNOLOGIA CONVÊNIO

O Tribunal de Contas do Estado lançou o 
aplicativo  “TCE RN Digital”, que vai dis-
ponibilizar uma série de serviços para os 
jurisdicionais e para o público em geral. O 
aplicativo reúne funcionalidades como con-
sulta processual, pautas das sessões, notícias 
da Corte de Contas, entre outros. O app está 
disponível para IOS e Android e pode ser 
baixado na Apple Store e Play Store.

 “Trata-se de mais um reforço para aprimo-
rar o trabalho que é executado, utilizando da 
ferramenta da tecnologia”, destacou o pre-
sidente do TCE, conselheiro Paulo Roberto 
Alves. O lançamento do aplicativo também 
teve a presença dos conselheiros Tarcísio 
Costa e Gilberto Jales, além de Carlindo 
Lima, proprietário da GRT8 Inovações, em-
presa responsável pela construção do aplica-
tivo e suas funcionalidades. O TCE/RN é o 
17° a aderir a este tipo de sistema.

A partir de agora, as funcionalidades pre-
sentes no site do TCE também estarão dispo-
níveis nos celulares, possibilitando que os ci-
dadãos recebam em tempo real informações 
atualizadas relacionadas a consultas proces-
suais, notícias, ouvidoria, abertura de cursos 
pela Escola de Contas e outros dados.  

O cidadão poderá acompanhar todo anda-
mento dos processos, com exceção dos sigi-
losos, e sempre que houver uma modificação, 
vai receber uma notificação. O app ainda dis-
ponibilizará a Pauta das Sessões, Consultas, 
Legislação, Jurisprudência, Painel Fiscal 
com dados dos municípios (informações do 
SIAI com foco na Educação, Saúde, despesa 
com pessoal e outros), Painel de Obras. 

“É mais um canal de comunicação e inte-
ração,  vai facilitar  a conexão com o públi-
co”, opinou o conselheiro Tarcísio Costa. “É 
uma via mais fácil para ter acesso aos ser-
viços e informações”, destacou o conselheiro 
Gilberto Jales.

CONTROLE 
NA PALMA DA 

MÃO

TCE E CONTROL VIABILIZAM 
AUDITORIA OPERACIONAL 

NO SISTEMA DE 
PLANEJAMENTO DO ESTADO
Um convênio de cooperação técnica 
celebrado entre o Tribunal de Contas 
(TCE-RN) e a Controladoria Geral do 
Estado (Control) vai possibilitar a reali-
zação de uma auditoria operacional no 
Sistema de Planejamento do Governo 
do Estado. Na prática, a proposta é ava-
liar o sistema de planejamento do es-
tado, com foco em alinhamento estra-
tégico, eficiência, eficácia e efetividade 
das ações, atuação e estruturação da 
Secretaria de Planejamento (Seplan), 
incluindo os processos para elaboração 
dos planos (PPÁ s) e sua sistemática de 
monitoramento e avaliação. 

O protocolo de serviço foi assinado na 
manhã desta quarta-feira (17/11) entre 
o presidente do TCE, conselheiro Paulo 
Roberto Alves, e o controlador-ge-
ral do Estado, Pedro Lopes de Araújo 
Neto, devidamente acompanhados por 
assessores.

Trata-se de uma iniciativa inovado-
ra que renderá bons frutos, destacou 
o presidente Paulo Roberto, lembran-
do que a Control se equipou, se prepa-
rou para este momento. “A auditoria 
operacional possibilita um equilíbrio 
na administração pública”, enfatizou, 
lembrando que sempre prestigiou o 
controle interno como uma ferramen-
ta que facilita a governança, aliada ao 
controle externo exercido constitucio-
nalmente pelos tribunais de contas. 
“É muito importante esta integração. 
Sem controle externo não tem contro-
le interno”, ressaltou o controlador do 
Estado, Pedro Lopes.

O trabalho constará da observância dos 
princípios e padrões estabelecidos pelo 
TCE e Control na elaboração e acompa-
nhamento do Plano Plurianual – PPA, 
em conformidade com as Normas de 
Auditoria do Setor Público, sobretudo 
a NBASP 3000, que trata de Auditoria 
Operacional, convergindo com as 
Normas Internacionais de Auditoria das 
Entidades Fiscalizadoras Superiores, 
emitidas pela Organização Internacional 
de Entidades Fiscalizadores Superiores 
– INTOSAI. “Vamos ver desde o ciclo 
de elaboração dos instrumentos, como 
são instruídos, a lógica, o encadeamen-
to, até a execução e monitoramento”, 
relatou a auditora de controle externo 
Anne Carvalho.  “A iniciativa tem tudo 
para dar bons resultados, beneficiando 
toda a sociedade”, ressaltou o secretá-
rio de controle externo do TCE, Jailson 
Tavares.

Ainda este ano as equipes do TCE e 
Control farão reuniões técnicas e dis-
cussão das normas, além de partici-
parem de um curso auto-instrucional 
com foco na auditoria operacional. Logo 
após, serão executadas as fases de plane-
jamento da auditoria, execução e produ-
ção do relatório, até março de 2022, com 
encaminhamento das recomendações ao 
controle interno. A Control definirá pe-
riodicidade para que o gestor responsá-
vel encaminhe relatórios acerca do an-
damento das ações previstas no Plano de 
Ação, como subsídios para futuro moni-
toramento das deliberações pelo TCE.

Com o aplicativo, o cidadão terá acesso facilitado e rápido as 
informações

O controlador-geral do Estado, Pedro Lopes e o presidente do TCE, Paulo Roberto Alves, no momento da assinatura 
do convênio
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AÇÃO

Nos últimos anos o TCE têm priorizado a 
questão da Transparência, tema inserido 
nos planos de fiscalização anual da organi-
zação, conduzindo investigações na busca 
do controle e regulamentação dos Portais da 
Transparência, cuja disponibilização é uma 
das exigências da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Dar visibilidade aos atos da adminis-
tração pública, os projetos executados, custos 
e resultados apresentados, mais do que uma 
exigência legal, transforma-se num exercício 
de democracia, disponibilizando informações 
para o exercício do controle social.

O Plano de Fiscalização, que acontece anual-
mente no TCE em um ciclo que inicia em abril 
de um ano e se encerra em março do ano se-
guinte, alterou sua estratégia no ciclo atual, 
passando a executar uma ação de Controle 
Concomitante. Seu arranjo parecido com o 
de anos anteriores difere em sua premissa 
maior, que é a correção dos atos irregulares, 

CONTROLE DOS PORTAIS DE 
TRANSPARÊNCIA

priorizando-a frente às atividades sancionató-
rias, de julgamento ou responsabilização. De 
acordo com o diretor de Assuntos Municipais 
do TCE,  Cleyton Medeiros,  a proposta é cor-
rigir a conduta equivocada e dar transparên-
cia em tempo real para os cidadãos acompa-
nharem o que acontece na gestão.

A fiscalização dos Portais da Transparência, 
assim, acaba se tornando um movimento de-
mocrático. A responsabilização, em uma vi-
são restrita, é tida como uma sanção, mas 
seu significado é muito mais amplo e profun-
do. Democraticamente, sua essência está re-
lacionada com a resposta do cidadão peran-
te a condução da gestão e dos atos praticados 
pelo indivíduo a quem foi creditada confiança 
para representar aquela comunidade. Assim, 
o cerne da questão da responsabilidade é que 
a população e o cidadão que elegeu deter-
minado representante possam avaliar a sua 

condução gestora e decidir se o gestor, de fato, 
os representa.

A manutenção de um Portal da Transparência, 
que permite o acesso a informação da gestão, 
permite a observação crítica. Uma plataforma 
clara e acessível é o que se busca para firmar 
a democracia. Sem clareza de dados, o cida-
dão tem uma visão conduzida e seu posicio-
namento comprometido. É com essa preo-
cupação que o dever dos jurisdicionados dar 
visibilidade aos atos da gestão. Para isso, o 
Plano de Fiscalização faz-se constante no mo-
nitoramento dos Portais, garantindo que a 
democracia aconteça e cada cidadão tenha os 
seus direitos assegurados, com acesso à infor-
mação e liberdade  pensamento.
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BENEFÍCIOS

O Tribunal de Contas do Estado aprovou em 
sessão do Pleno a Resolução nº 27/2021 que 
institui a sistemática de identificação, avalia-
ção e registro dos benefícios das ações de con-
trole externo no âmbito do TCE-RN. O obje-
tivo é dar mais transparência aos resultados 
práticos do trabalho realizado pelo controle 
externo, de forma compreensiva e objetiva, à 
sociedade.

“Agora, o trabalho executado pelo TCE ga-
nha um novo reforço, com o lançamento do 
Manual de Quantificação de Benefícios das 
Ações de Controle Externo do TCE/RN, que 
começa a ser efetivado em caráter experi-
mental, afirmou o presidente do Tribunal de 
Contas, conselheiro Paulo Roberto Alves, re-
ferindo-se ao manual publicado conjunta-
mente à resolução.

QUANTIFICAÇÃO DE 
RESULTADOS 

De acordo com o presidente, para mensurar 
os benefícios das ações executadas pelo TCE, 
é necessária a adoção de metodologias e nor-
mas. A Resolução regulamenta o novo servi-
ço que vai possibilitar a identificação, quan-
tificação e o registro de benefícios das ações  
de controle externo do Tribunal de Contas. Os 
benefícios poderão ser caracterizados como: 
benefícios quantitativos (financeiro; unida-
des de medidas não monetárias) ou benefícios 
cuja quantificação seja subjetiva.

Paulo Roberto Alves informou que a 
Associação Nacional dos Membros dos 
Tribunais de Contas  (Atricon) vem fo-
mentando a medição dos benefícios gera-
dos pelos TC’s como uma medida que for-
talece o Sistema Tribunais de Contas, de 
acordo com as exigências do Programa de 
Qualidade e Agilidade dos TC’s (QATc), do 
Marco de Medição de Desempenho dos TC’s 

(MMDTC), bem como a edição  do Manual de 
Quantificação de Benefícios gerados pela atu-
ação dos TC’s.

O registro dos benefícios será realizado pe-
las unidades técnicas de controle externo, 
pela Secretaria de Controle Externo, Diretoria 
de Atos e Execuções e Ministério Público de 
Contas. Além dos registros, deverão apontar 
os resultados esperados das ações de contro-
le e como consequência encaminhar propos-
tas observando os padrões, manuais e normas 
técnicas, quando for o caso.

Ao final, destacou o presidente do TCE, o 
maior beneficiário pelo trabalho do controle 
externo será o cidadão, seja pela atuação pre-
ventiva ou pela garantia de ressarcimento por 
parte de quem fez mau uso do erário. Os bene-
fícios gerados acabam se revertendo em prol 
da sociedade.
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MOVIMENTO

A Associação dos Membros dos Tribunais de 
Contas (Atricon) e o Instituto Rui Barbosa, 
em parceria com representantes de entidades 
e instituições, lançaram o Pacto Nacional pela 
Educação. O documento concretiza o compro-
misso de várias instituições em participar do 
Gaepe-Brasil, uma instância de diálogo e coo-
peração que visa proporcionar respostas mais 
efetivas para os desafios da Educação brasi-
leira, tanto os ocasionados ou aprofundados 
pela pandemia da Covid-19, quanto aqueles 
que já existiam anteriormente. O lançamento 
do Pacto ocorreu na Comissão de Educação da 
Câmara dos Deputados.

O Gaepe-Brasil, nomeado inicialmente 
Gabinete de Articulação para o Enfrentamento 
da Pandemia na Educação, foi instituído em 
abril de 2021 com o objetivo de se tornar per-
manente. Nesse sentido, a governança passará 
agora a se chamar “Gabinete de Articulação 
para a Efetividade da Política de Educação no 
Brasil”. Integram a iniciativa representantes de 
gestores municipais e estaduais de educação, de 
conselhos de educação, do Poder Legislativo e 
do Poder Judiciário, bem como dos Ministérios 
Públicos Estaduais e de Contas, das Defensorias 
Públicas e das organizações da sociedade civil. 

Idealizado e coordenado pelo Instituto Articule 
e operacionalizado com apoio do Comitê 
Técnico da Educação do Instituto Rui Barbosa 
(CTE-IRB) e a Associação dos Tribunais de 
Contas do Brasil (Atricon), o Gaepe Brasil re-
úne membros de instituições que têm atua-
ção relevante na política pública educacio-
nal, como a União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime), o Conselho 
Nacional de Secretários de Educação (Consed), 
as Comissões da Educação da Câmara dos 
Deputado e do Senado Federal, o Fórum 
Nacional dos Conselhos Estaduais e Distrital 
de Educação (FONCEDE),  a União Nacional 

dos Conselhos Municipais de Educação 
(UNCME), o Conselho Nacional de Presidentes 
do Tribunais de Contas  (CNPTC), além espe-
cialistas na área e de integrantes do Judiciário, 
Ministério Público e Defensoria Pública.

Proposta

O Pacto Nacional pela Educação é um instru-
mento formal que rege a sua atuação e as atri-
buições das organizações-membro, destacan-
do-se no documento:

•  O entendimento de que as deliberações acor-
dadas entre os Pactuantes, de forma horizontal 
e desprovida de hierarquia, podem proporcio-
nar maior eficiência na superação dos desafios 
e incrementar a segurança jurídica na toma-
da de  decisão dos gestores públicos, minimi-
zando a judicialização das questões relativas à 
gestão da educação no período de pandemia e 
pós-pandemia.

•  O compromisso em compartilhar informa-
ções e dados, de forma que evidências possam 
contribuir para decisões referentes à ações do 
grupo;

•  O compromisso em dar publicidade ao co-
nhecimento produzido no âmbito do Gaepe-
Brasil, de forma que notas técnicas e reco-
mendações possam chegar a todos e todas que 
atuam no campo da Educação.

O documento estabelece, ainda, que são os coor-
denadores do Gaepe-Brasil o Instituto Articule, 
idealizador do modelo dos Gaepes e responsá-
vel pela mediação das reuniões, o Instituto Rui 
Barbosa, por meio do seu Comitê Técnico de 
Educação, e a Associação dos Membros dos 
Tribunais de Contas do Brasil (Atricon).

De acordo com Alessandra Gotti, presidente 
executiva do Articule, a metodologia de traba-
lho dos Gaepes, que estão em operação nos es-
tados de Goiás, Mato Grosso do Sul e Rondônia 

e no município de Mogi das Cruzes-SP, tem 
mostrado resultados positivos para avançar-
mos em políticas públicas mais efetivas nesse 
período de pandemia. “O Gaepe é uma gover-
nança de apoio à gestão, que reúne, de forma 
pioneira, em um ambiente horizontal, sem hie-
rarquia, entidades que lidam, na prática, com a 
política educacional, porém em diferentes eta-
pas e processos. A estratégia dos Gaepes é criar 
uma agenda comum entre seus membros em 
prol da educação para contribuir para maior 
agilidade na resposta aos desafios, em um am-
biente de maior segurança jurídica”, afirma..

Cezar Miola, conselheiro do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS) e 
presidente do CTE-IRB, destaca que a missão 
do Gabinete de Articulação é contribuir com o 
cumprimento do direito à educação. O Gaepe 
Brasil pretende proporcionar maior seguran-
ça jurídica na tomada de decisões dos gestores 
públicos e efetividade das medidas implemen-
tadas por meio do diálogo e da análise de cará-
ter preventivo e indutor de boas práticas. Com 
isso, esperamos contribuir no sentido de tam-
bém evitar ou minimizar a judicialização das 
questões relativas à gestão da educação. 

Representante da Atricon, o conselheiro 
Fabrício Motta, do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado de Goiás (TCMGO), re-
força que o Pacto Nacional pela Educação tem 
como propósito ser um instrumento formal 
para a participação das entidades no Gaepe-
Brasil. “Assim como as políticas públicas de 
Educação requerem continuidade para poder 
produzir resultados, o Gaepe-Brasil, como ins-
tância permanente de diálogo e articulação 
deve ter continuada sua atuação, independen-
temente de mudanças nas lideranças das en-
tidades, constituindo-se assim, espaço perene 
de fomento a políticas públicas educacionais 
efetivas.

PACTO PELA EDUCAÇÃO
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PESQUISA

O estudo “Permanência Escolar na Pandemia”, 
realizado pelos Tribunais de Contas (TCs), 
Comitê Técnico da Educação do Instituto Rui 
Barbosa (CTE-IRB) e Interdisciplinaridade e 
Evidências no Debate Educacional (Iede), re-
vela que, no 5º ano do Ensino Fundamental, 
a média de participação dos estudantes das 
redes municipais em aulas on-line e, ou, en-
tregando as atividades propostas pelas esco-
las foi de 92,5%, e no 9º ano, 90,1%. Os dados 
são referentes ao mês de abril de 2021, perí-
odo marcado pelo ápice da segunda onda de 
covid-19.

A pesquisa procurou verificar a frequência 
dos alunos às atividades pedagógicas propos-
tas, as práticas adotadas pelas redes de ensino 
para evitar o abandono e a evasão escolares, 
além de avaliar a gestão, sistematização e or-
ganização dos dados dos estudantes pelas re-
des e estabelecimentos de ensino.

O presidente do CTE-IRB, Cezar Miola, res-
salta que a gestão dos dados escolares é fun-
damental para o efetivo acompanhamento 
dos estudantes que perderam o vínculo com 
a escola: “É preciso identificar e localizar as 
crianças e adolescentes que abandonaram 
a escola ou que não conseguiram se manter 
aprendendo em casa durante a pandemia e 
adotar medidas para que eles tenham o seu 
direito à educação garantido.”

PERMANÊNCIA ESCOLAR NA 
PANDEMIA
Para o diretor do Iede, Ernesto Faria, é preci-
so analisar esses dados lembrando que, antes 
da pandemia, o acesso de crianças e adoles-
centes de 6 a 14 anos à escola estava pratica-
mente universalizado. “Uma criança ou jovem 
de 4 a 17 anos precisa estar na escola, precisa 
ter seu direito à educação atendido. O estudo 
é sobre o olhar para esse direito, se as redes 
estão conseguindo acompanhar e garantir a 
permanência, e também para trazer referên-
cias do que pode ser feito por quem não está 
conseguindo”.

O lançamento do Estudo teve a participação 
do presidente do CTE-IRB, do diretor do Iede, 
da representante do Consed, Fátima Gavioli 
e do presidente da Undime, Luiz Miguel 
Martins Garcia.

O levantamento evidenciou as desigualdades 
regionais, mostrando que nem todos os muni-
cípios tiveram as mesmas condições de moni-
torar os estudantes e assegurar que mantives-
sem o vínculo com a escola. A região Nordeste 
é a que apresentou o índice mais preocupante: 
são pelo menos 16% dos alunos do 9º ano, das 
redes municipais, em risco de evasão (a taxa 
média de participação na etapa foi de 84,4%). 
No 5º ano, 12% dos alunos não tiveram con-
tato frequente com as escolas (taxa média de 
participação de 88%). Esses são os índices 
mais baixos dentre as cinco regiões do País.

A região Sul apresentou as médias mais altas 
de participação dos estudantes: 96,2% para o 
5º ano, e 93,8% para o 9º ano. Ainda assim, 
novamente, é relevante ressaltar que esse nú-
mero não é bom. Antes do início da pande-
mia, 98,2% da população entre 6 e 14 anos es-
tava matriculada no Ensino Fundamental.

Técnicos de 29 Tribunais de Contas subnacio-
nais e do Tribunal de Contas da União foram os 
responsáveis pela aplicação de questionário a 
mais de 1,2 mil redes de ensino, pela checagem 
e validação dos dados e documentos. A inicia-
tiva tem o apoio da Associação Nacional do 
Ministério Público de Contas (AMPCON), da 
Associação Brasileira dos Tribunais de Contas 
dos Municípios (Abracom), da Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas do 
Brasil (Atricon), da Associação Nacional dos 
Ministros e Conselheiros Substitutos dos 
Tribunais de Contas (Audicon), do Conselho 
Nacional de Presidentes dos Tribunais de 
Contas (CNPTC), do Instituto Rui Barbosa 
(IRB) e da Rede Indicon.
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DOCUMENTO

A Atricon e demais entidades do Sistema 
Tribunais de Contas Brasileiros, reunidas na cida-
de de João Pessoa, Paraíba, Brasil, no II Congresso 
Internacional dos Tribunais de Contas, na moda-
lidade presencial e virtual, unidas pelo desejo de 
fortalecimento de um Sistema de Controle Externo 
autônomo, atuante e efetivo, tornam pública, a se-
guir, a síntese das diretrizes estabelecidas nas con-
ferências e debates realizados entre os dias 9 e 12 
de novembro de 2021.

CARTA DE JOÃO PESSOA 

OS TRIBUNAIS DE CONTAS E O MUNDO EM 
TRANSFORMAÇÃO 

A Atricon e demais entidades do Sistema Tribunais 
de Contas Brasileiros, reunidas na cidade de João 
Pessoa, Paraíba, Brasil, no II Congresso Internacional 
dos Tribunais de Contas, na modalidade presencial e 
virtual, unidas pelo desejo de fortalecimento de um 
Sistema de Controle Externo autônomo, atuante e efe-
tivo, tornam pública, a seguir, a síntese das diretrizes 
estabelecidas nas conferências e debates realizados 
entre os dias 9 e 12 de novembro de 2021. 

1. A repercussão da pandemia e dos avanços tecnoló-
gicos na vida dos povos: As transformações sociais, 
econômicas e tecnológicas dos primeiros anos do sé-
culo XXI que motivaram as diretrizes da Carta de Foz 
do Iguaçu (I CITC, 2019) radicalizaram-se com o ad-
vento de um evento sem precedentes na história re-
cente: a emergência da pandemia de Covid-19 a partir 
de março de 2020. Desde a identificação desta doen-
ça até agora, mais de 250 milhões de pessoas foram 
diagnosticadas com Covid-19 no mundo inteiro, das 
quais mais de 5 milhões vieram a óbito. Esta doen-
ça foi especialmente grave no Brasil, que abriga pou-
co mais de 3% da população mundial: até o momen-
to registrou-se um total de quase 22 milhões de casos 
(9% do total) e de 610 mil mortes (12% do total). Esta 
situação exige ações coordenadas dos entes federati-
vos e valorização da ciência para prevenir que crises 
futuras não tenham consequências tão dramáticas 
como as experimentadas no quadro atual. A vacina-
ção é a principal saída para o controle de infecções vi-
rais agudas, como o caso da Covid-19. Ainda que, no 
âmbito mundial, uma quantidade razoável de vacinas 
eficazes tenha sido desenvolvida por laboratórios pú-
blicos e privados em tempo recorde e aprovadas pelas 

agências reguladoras nacionais a partir do final de 
2020, o processo de vacinação chegou no Brasil no 1º 
semestre de 2021 e se acelerou a partir do 2º semes-
tre. Com o avanço da vacinação é que a situação da 
pandemia melhorou consideravelmente no país, ain-
da sob um quadro de incerteza sobre a dinâmica da 
pandemia no futuro próximo. Ao mesmo tempo, o 
país passou por mudanças legislativas expressivas, al-
gumas vigentes apenas durante a pandemia, e outras 
de caráter permanente e com expressiva repercussão 
no funcionamento dos governos e impactos significa-
tivos na sociedade, como a Nova Lei de Licitações, a 
Lei do Governo Digital e a introdução de regras fis-
cais adicionais. Além disso, muitas mudanças trazi-
das pela pandemia vieram para ficar, especialmente 
a informatização dos procedimentos e trabalhos que 
podem ser realizados remotamente. No entanto, suas 
consequências socioeconômicas negativas (como a 
crise econômica, o aumento do desemprego e do su-
bemprego, déficit na aprendizagem dos alunos e de-
sestruturação dos sistemas de saúde) ainda durarão 
por tempo indeterminado.

2. Crises econômica, fiscal e social: Em âmbito nacio-
nal, enfrentamos uma crise econômica prolongada 
desde 2014, que foi agravada pela pandemia. Após a 
queda de -4,2% do PIB em 2020, as projeções de cres-
cimento do PIB1 são de 5,2% para o ano corrente e de 
1,5% para 2022 (índices inferiores às médias mundial 
e dos países em desenvolvimento). Este crescimento 
é insuficiente para promover o aumento da renda per 
capita nacional: estima-se que em 2022 este indicador 
será 5% inferior ao registado em 2013. Ou seja, vive-
mos uma década perdida em termos de crescimento 
econômico e geração de renda. Inclusive, a renda pes-
soal está sendo corroída pela aceleração do processo 
inflacionário em 2021, com alguns indicadores de in-
flação próximos ou ultrapassando os dois dígitos este 
ano2. Paralelamente, o Estado brasileiro vive uma 
crise fiscal crescente: a dívida pública geral como pro-
porção do PIB saiu de 51,5% em 2013 para 91,3% em 
2021, com tendência de crescimento para os próximos 
anos. Ademais, há o desafio permanente do Estado 
brasileiro quanto à implementação e à garantia dos 
direitos sociais previstos na Constituição de 1988 e 
na Agenda 2030 dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Trata-se de um processo contí-
nuo que sempre se depara com um problema a mais 
além do subdesenvolvimento econômico nacional – o 
Brasil é um país com grandes desigualdades sociais e 
regionais e um contingente significativo da população 

vivendo em situação de pobreza e, portanto, privada 
ou com dificuldades de acesso aos seus direitos. A 
projeção para 2021 é de mais de 61 milhões de pesso-
as vivendo nesta situação (cerca de 30% da população 
brasileira), fruto da deterioração da situação econô-
mica descrita no item anterior. Este contingente é for-
mado majoritariamente por mulheres, negros, mora-
dores da periferia e da zona rural e das regiões Norte 
e Nordeste. 

3. Crise institucional: A crise social e econômica na-
cional acontece em um ambiente de profunda polari-
zação política no país. Combater a disseminação de 
notícias falsas, proteger a lisura do processo eleitoral e 
respeitar as instituições são fundamentais para prote-
ger a democracia. Tudo isso contribuirá para 1 Fonte: 
Fundo Monetário Internacional. World Economic 
Outlook. Outubro de 2021. 2 O Relatório Focus do 
Banco Central de 01/11/2021 prevê um IPCA de 9,3% 
em 2021. O acumulado nos últimos 12 meses do IGP-
DI é de 21%. 3 Fonte: Instituto Fiscal Independente/
Senado Federal. promover uma tolerância maior e o 
respeito às diferenças e assim evitar a contaminação 
do processo eleitoral de 2022. 

4. O papel dos Tribunais de Contas: As crises acima 
numeradas exigirão soluções inovadoras do Estado 
nas três esferas da federação para equacionar a situ-
ação fiscal e, simultaneamente, promover o desen-
volvimento econômico e garantir os direitos sociais 
aos cidadãos previstos na Constituição de 1988 e 
na Agenda 2030 sob um ambiente institucional de-
mocrático. Os Tribunais de Contas não podem ficar 
alheios a essa realidade e, simultaneamente, preci-
sam se modernizar continuamente mantendo sua 
independência institucional. Assim, a partir deste 
diagnóstico e dos resultados das discussões ocorridas 
durante do II Congresso Internacional dos Tribunais 
de Contas (II CITC), as entidades representativas do 
controle externo proclamam as seguintes diretrizes 
para a atuação dos Tribunais de Contas brasileiros 
para os próximos anos: Eixo: Promoção do desenvol-
vimento sustentável. Os Tribunais de Contas devem: 

Diretriz 1: Utilizar os ODS da Agenda 2030 e os di-
reitos sociais previstos da Constituição de 1988 como 
referências para o seu planejamento estratégico de 
médio prazo e seu o planejamento geral de curto pra-
zo das ações de controle externo com a finalidade de 
priorizar ações nas entidades jurisdicionadas com 
mais dificuldades de atingir os referidos objetivos e 

DIRETRIZES 
PARA O FUTURO
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garantir tais direitos. Neste sentido, é importante in-
vestir e capacitar membros e servidores para a cons-
trução, a utilização e análise de painéis de indicado-
res que possibilitem este tipo de acompanhamento, 
sempre com o cuidado de adaptar às realidades locais, 
às peculiaridades das entidades auditadas, bem como 
à estrutura organizacional da fiscalização. Ademais, 
mantendo a independência institucional, é necessário 
inserir as entidades fiscalizadas neste processo que, 
junto com o Tribunal de Contas, podem trabalhar de 
maneira cooperada e dialogal. 

Diretriz 2: Acompanhar a resiliência fiscal das enti-
dades fiscalizadas, cuja crise tende a se aprofundar 
nos próximos anos, o que engloba as capacidades ins-
titucionais de antecipar, absorver e reagir aos choques 
que impactam nas finanças públicas, levando em con-
sideração os aspectos relacionados ao controle tanto 
da despesa quanto da receita. Isso posto paralelamen-
te ao regular processo de verificação do cumprimento 
dos dispositivos legais relacionados à responsabilida-
de fiscal.

Diretriz 3: Buscar um aprimoramento na fiscalização 
de compras públicas, o que passa pelo acolhimento 
das inovações da legislação aplicável e o incremento 
dos resultados da fiscalização, bem como pela neces-
sidade de se fazer uma ligação entre estas compras pú-
blicas e o regular funcionamento da máquina pública 
como meio para atingir os objetivos da Agenda 2030 e 
garantir os direitos previstos na Constituição de 1988. 
Eixo: Defesa do Estado Democrático de Direito.

Diretriz 4: Os Tribunais de Contas, respeitando os li-
mites de suas competências constitucionais, são parte 
de um modelo de Estado Democrático de Direito es-
tabelecido no pacto constitucional de 1988. Portanto, 
têm compromisso com a defesa dos pilares que sus-
tentam a democracia. E entendem a democracia como 
instrumento de composição das diferenças, aquelas 
inerentes à sociedade humana. Portanto, estas insti-
tuições devem zelar pela: a) Defesa da legitimidade 
popular através do sufrágio universal e de todos os 
mecanismos previstos no nosso ordenamento jurídi-
co, que garantam a ampla participação cidadã nas de-
cisões políticas e institucionais; b) Defesa e fortaleci-
mento das instituições de Estado, entre elas os órgãos 
de controle, como mecanismos de freios e contrapesos 
na busca do equilíbrio estável da democracia brasilei-
ra; c) Defesa da Constituição de 1988 como fiadora 
dos direitos fundamentais, protetores das garantias 
individuais e coletivas. É o conteúdo da Carta Maior 
que dá substância à Unidade da Nação, nos termos do 
Art. 3 da Constituição Federal; d) Democratização do 
conhecimento, através do ensino público e gratuito, 
como forma de qualificação da participação cidadã 
nas decisões políticas da Nação.

Diretriz 5: Os Tribunais de Contas devem defender 
permanentemente a sua independência institucio-
nal consagrada desde a Declaração de Lima (NBASP/
INTOSAI-P 1) e a preservação das suas prerrogativas 
e competências conferidas pela Constituição de 1988, 
buscando contribuir para a integração e a unidade do 
controle externo, sempre com atuação articulada com 
os Poderes Legislativo e Judiciário. 

Diretriz 6: Os Tribunais de Contas devem adequar 
continuamente os seus processos internos de tra-
balho (que envolvem as atividades de fiscalização 
e as atividades jurisdicionais) de modo que estes 
atendam aos princípios e requisitos constantes nas 
Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público 

(NBASP), oriundas da Estrutura de Pronunciamentos 
Profissionais da INTOSAI (IFPP), bem como aos dis-
positivos legais aplicáveis que garantem o devido pro-
cesso legal (especialmente a Constituição de 1988, 
o Código de Processo Civil, a Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro e a legislação que regula 
os processos administrativos).

Eixo: Aprimoramento institucional. Os Tribunais de 
Contas devem: 

Diretriz 7: Adotar as Normas Brasileiras de Auditoria 
do Setor Público (NBASP), incorporando os seus 
princípios e requisitos no desenho dos seus proces-
sos de trabalho, sempre atentando à necessidade de 
se realizar adaptações de forma e de contexto para 
cada processo concreto de trabalho existente (parecer 
prévio de contas de governo, julgamento de contas de 
gestão, registro de atos de pessoal, análise de trans-
ferências voluntárias, auditorias e inspeções por ini-
ciativa própria, entre outras). Ademais, como forma 
de fortalecer a posição que a EFS brasileira assumirá 
internacionalmente com a presidência da INTOSAI a 
partir de 2023, apoiar a tradução para o português de 
todos os pronunciamentos profissionais constantes 
no IFPP e incorporá-los às NBASP. 

Diretriz 8: Promover a capacitação contínua dos seus 
membros e servidores por meio de suas Escolas de 
Contas levando em consideração as diretrizes des-
ta Carta e as emitidas pelas entidades representati-
vas do controle externo brasileiro, bem como aquelas 
oriundas da Organização Internacional das Entidades 
Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). 

Diretriz 9: Fazer o melhor uso da combinação das 
diversas modalidades de trabalho (presencial, remo-
to e misto) para promover uma cultura organizacio-
nal que valorize a qualidade e alta produtividade do 
trabalho e a saúde e o bem-estar dos seus membros 
e servidores. 

Diretriz 10: Buscar o aprimoramento constante das 
ferramentas de tecnologia da informação e de análise 
de dados disponíveis de modo a promover a qualidade 
e a alta produtividade dos seus trabalhos.

Diretriz 11: Buscar permanentemente a integração 
dos trabalhos dos Tribunais de Contas, especialmente 
em questões que demandam ações conjuntas das três 
esferas da federação. Para isso, é importante partici-
par dos fóruns e grupos de trabalho nacionais condu-
zidos pelas entidades representativas do controle ex-
terno brasileiro. 5. Considerações finais: As entidades 
reunidas no II Congresso Internacional dos Tribunais 
de Contas reafirmam a unidade como mecanismo de 
fortalecimento do Controle Externo Brasileiro exer-
cido pelos Tribunais de Contas. É na integração e na 
ação conjunta, respeitadas as especificidades dos en-
tes federados, que as Cortes de Contas do nosso país 
podem cumprir sua missão constitucional no sentido 
de aperfeiçoar sua atuação, prestando um bom servi-
ço àqueles que mais necessitam do Estado Brasileiro. 
Nesse sentido, é fundamental impedir retrocessos nas 
competências dos Tribunais de Contas estabelecidas 
na Constituição de 1988, fortalecendo a autonomia do 
controle externo exercido pelas Cortes de Contas no 
Brasil, de forma a assegurar à sociedade brasileira a 
proteção do erário, o cumprimento das leis que regem 
a administração pública e um alto padrão de gover-
nança e transparência. 

João Pessoa, 12 de novembro de 2021. 

FÁBIO TÚLIO FILGUEIRAS NOGUEIRA 
Presidente da Atricon 

IVAN LELIS BONILHA 
Presidente do IRB

THIERS VIANNA MONTEBELLO 
Presidente da Abracom 

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Presidente da Audicon

JOAQUIM ALVES DE CASTRO NETO 
Presidente do CNP

DOCUMENTO
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O conselheiro do Tribunal de Contas Estado do 
Rio Grande do Sul (TCE-RS), Cezar Miola, foi 
eleito presidente da Associação dos Membros 
dos Tribunais de Contas do Brasil – Atricon 
para o biênio 2022-2023. Ele substituirá o 
conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira 
(TCE-PB), que está no cargo por duas gestões 
consecutivas.

A eleição ocorreu na manhã desta sexta-fei-
ra (11), durante o II Congresso Internacional 
dos Tribunais de Contas, realizado em João 
Pessoa (PB). A vice-presidência executiva será 
ocupada pelo conselheiro do TC de Rondônia, 
Edilson de Sousa Silva.  A entidade, criada em 
1992, atua na representação e na integração do 
Sistema de Controle Externo do país.

Conselheiros Cezar Miola (eleito presiden-
te), Fábio Nogueira (presidente da Atricon) e 
Edilson Silva (eleito vice-presidente executivo 
da Atricon).

Cezar Miola destacou que a Atricon é uma enti-
dade com intensa atuação no âmbito nacional, 
comprometida com o regime democrático e 
com o princípio republicano. “Nossa intenção, 
no próximo biênio, é dar seguimento ao traba-
lho tão bem conduzido pelo presidente Fábio 
Nogueira e sua Diretoria, e por todos os que o 
antecederam nessa missão. Continuaremos a 
agir na defesa das prerrogativas dos membros 
dos Tribunais de Contas, no fortalecimento 
institucional e na valorização dos seus quadros 
técnicos. Entendemos que o controle externo 
pode desempenhar um papel indutor substan-
cial para a boa e correta gestão governamental, 
contribuindo decisivamente para a melhoria 
da vida das pessoas, a partir da aplicação efi-
ciente e eficaz dos recursos públicos”, disse o 
novo presidente da entidade.

O presidente Fábio Nogueira (TCE-PB) res-
saltou que a Atricon elegeu o aprimoramen-
to e tem se empenhado em alcançá-lo, além 
de escolher a união como pilar indispensável 
à consolidação dessa meta. “Os avanços indi-
cam: o caminho está certo.  Os percalços, os 
desafios existem, mas, também nos fortale-
cem. Confio, absolutamente, na resiliência do 
conselheiro Cezar Miola; acredito na sua capa-
cidade de trabalho; confio no seu espírito con-
ciliatório e estou convicto de que tem o perfil 
ideal para conduzir a entidade nesses tempos 
de transformação, que exigirão, cada vez mais, 

um controle externo efetivo. Cezar Miola for-
mou uma excelente Diretoria, um grupo que 
reúne imensa competência para empreen-
der novos passos nesse projeto inexaurível de 
aperfeiçoamento.”

Cezar Miola é conselheiro do TCE-RS des-
de 2008. Atualmente ocupa a presidência do 
Comitê Técnico da Educação do Instituto 
Rui Barbosa (CTE-IRB) e a vice-presidên-
cia de Defesa de Direitos e Prerrogativas e 
de Assuntos Corporativos da Atricon. Entre 
2003 e 2004, ocupou o cargo de presidente da 
Associação Nacional do Ministério Público de 
Contas (AMPCON).

A comissão eleitoral foi integrada pelos conse-
lheiros André Carlo Torres Pontes (TCE-PB), 
Estilac Martins Rodrigues Xavier (TCE-RS) e 
Joaquim Kennedy Nogueira Barros (TCE-PI).

Conheça a composição da chapa eleita:

Presidente: Cezar Miola (TCE-RS)

Vice-Presidente Executivo: Edilson de Sousa 
Silva (TCE-RO)

Vice-Presidente de Relações Político-
Institucionais: Joaquim Alves de Castro Neto 
(TCM-GO)

Diretores de Relações Político-Institucionais:

Luiz Antônio Chrispim Guaraná (TCM-RJ)

Manoel Pires dos Santos (TCE-TO)

Marcos Coelho Loreto (TCE-PE)

Michel Houat Harb (TCE-AP)

Renato Martins Costa (TCE-SP)

Vice-Presidente de Relações Jurídico-
Institucionais: Milene Dias da Cunha 
(TCE-PA)

Diretores de Relações Jurídico-Institucionais:

Cláudio Couto Terrão (TCE-MG)

Gonçalo Domingos de Campos Neto (TCE-MT)

José de Ribamar Caldas Furtado (TCE-MA)

Odilon Inácio Teixeira (TCE-PA)

Rafael Souza Fonsêca (TCE-SE)

Vice-Presidente de Desenvolvimento do 
Controle Externo: Sebastião Carlos Ranna de 
Macedo (TCE-ES)

Diretores de Desenvolvimento do Controle 
Externo:

Carlos da Costa Pinto Neves Filho (TCE-PE)

Fabrício Macedo Motta (TCM-GO)

Felipe Galvão Puccioni (TCMRJ)

Jaylson Fabianh Lopes Campelo (TCE-PI)

Soraia Thomaz Dias Victor (TCE-CE)

Vice-Presidente de Defesa de Direitos e 
Prerrogativas e Assuntos Corporativos: João 
Antônio da Silva Filho (TCM-SP)

Diretores de Defesa de Direitos e 
Prerrogativas e Assuntos Corporativos:

Antonio Gilberto de Oliveira Jales (TCE-RN)

Humberto Bosco Lustosa Barreira (TCE-GO)

Naluh Maria Lima Gouveia (TCE-AC)

Roberto Debacco Loureiro (TCE-RS)

Sebastião Cezar Leão Colares (TCM-PA)

Vice-Presidente de Relações Internacionais: 
Adircélio de Moraes Ferreira Júnior (TCE-SC)

Diretores de Relações Internacionais:

Fernando Rodrigues Catão (TCE-PB)

Marco Antônio Lopes Peixoto (TCE-RS)

Marcus Vinícius de Barros Presídio (TCE-BA)

Otávio Lessa de Geraldo Santos (TCE-AL)

Wanderley Geraldo de Ávila (TCE-MG)

Conselho Fiscal (titulares):

Susana Maria Fontes Azevedo Freitas (TCE-SE)

Mario Manoel Coelho de Mello (TCE-AM)

Plínio Carneiro da Silva Filho (TCM-BA)

Conselho Fiscal (suplentes):

Francisco Júnior Ferreira da Silva (TCE-RO)

Manoel Dantas Dias (TCE-RR)

Telmo de Moura Passareli (TCE-MG)

Texto: Priscila Oliveira

ATRICON TEM NOVA 
DIRETORIA
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NOVA EQUIPE NO INSTITUTO RUI 
BARBOSA

O braço educativo do sistema de controle externo no Brasil, o Instituto 
Rui Barbosa – IRB, também tem nova diretoria, legitimada no II 
Congresso Internacional dos Tribunais de Contas, que congregou o VII 
Congresso Internacional de Políticas Públicas do Instituto Rui Barbosa 
(IRB) e o XXXI Congresso dos Tribunais de Contas da Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil.

O pleito ocorreu por aclamação.  A chapa eleita consta dos seguintes 
participantes:

EDILBERTO CARLOS PONTES LIMA (TCE-CE)
Presidente
IVAN LELIS BONILHA (TCE-PR)
Vice-Presidente de Relações Institucionais
MARIO MANOEL COELHO DE MELLO (TCEAM)
Vice-Presidente de Desenvolvimento Institucional
SEBASTIÃO HELVECIO RAMOS DE CASTRO (TCE-MG)
Vice-Presidente de Ensino, Pesquisa e Extensão
INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO (TCE-BA)
Vice-Presidente de Auditoria
CRISTIANA DE CASTRO MORAES (TCE-SP)
Vice-Presidente de Desenvolvimento e Políticas Públicas
ALGIR LORENZON (TCE-RS)
Primeiro Secretário
FABRÍCIO MACEDO MOTTA (TCM-GO)
Segundo Secretário

SEVERIANO JOSÉ COSTANDRADE DE AGUIAR (TCE-TO)
Tesoureiro
SUPLENTES:
DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER (TCE-ES);
NALUH MARIA LIMA GOUVEIA (TCE-AC);
LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS (TCE-PI);
FELIPE GALVÃO PUCCIONI (TCM-RJ);
ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES (TCE PA).
Conselho fiscal:
JOSÉ VALDOMIRO TÁVORA DE CASTRO JÚNIOR (TCE-CE);
MARIA ELIZABETH CAVALCANTE DE AZEVEDO PICANÇO 
(TCE-AP);
CELMAR RECH (TCE-GO);
LUIS EDUARDO CHEREM (TCE-SC);
CARLOS THOMPSON COSTA FERNANDES (TCE-RN).
Suplentes:
FERNANDO RIBEIRO TOLEDO (TCE-AL);
ESTILAC MARTINS RODRIGUES XAVIER (TCE-RS);
CILENE LAGO SALOMÃO (TCE-RR);
INÁCIO MAGALHÃES FILHO (TC-DF);
PATRÍCIA LÚCIA MENDES SABOYA (TCE-CE).

SERVIÇO

ATENDIMENTO AO JURISDICIONADO 
Criada em fevereiro de 2020, por meio da Resolução Nº 005-2020, a 
Central de Atendimento ao Jurisdicionado do Tribunal de Contas do 
Estado (TCE-RN) já realizou, entre janeiro e agosto deste ano, mais de 
7.800 atendimentos, uma média de quase mil mensais.

A informação é do auditor de Controle Externo, José Luiz Moreira 
Rebouças, coordenador da Central, também conhecida pela sigla CAJ. 
Vinculada à Secretaria de Controle Externo, a unidade tem objetivo de 
atender aos cidadãos, advogados e jurisdicionados.

“Nosso atendimento está voltado principalmente à orientação perti-
nente à personalização do sistema, de ferramentas desenvolvidas pelo 
TCE. Além disso, uma grande demanda que temos são os esclareci-
mentos em relação à aplicabilidade dos atos normativos expedidos 
pelo Tribunal”, explica o auditor, em entrevista concedida ao progra-
ma Minuto TCE, promovido em parceria com a TV Câmara Natal.  

Confira a entrevista completa neste link: https://www.youtube.com/
watch?v=So4A-aaK6CE
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MARCO

64 ANOS DE HISTÓRIA
O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte completou na 
sexta-feira (20/11) 64 anos de existência. A data registra o encaminha-
mento do Projeto de Lei para criação da TCE, em 20 de novembro de 
1957, iniciativa do então governador Dinarte Mariz.

A instalação do TCE, no entanto, se deu oficialmente em 12 de janeiro 
de 1961. A primeira composição contava com sete ministros: Vicente 
da Mota Neto (presidente), Oscar Nogueira Fernandes, José Borges 
Montenegro, Lindalva Torquato Fernandes, Aldo Medeiros, Morton 
Mariz, Romildo Gurgel e como Procurador Geral do TCE, Múcio Vilar 
Ribeiro Dantas.

Instalado em meio a uma histórica disputa política no Rio Grande do 
Norte, o Tribunal de Contas enfrentou sua primeira grande batalha 
no começo do Governo de Aluízio Alves, quando teve que provar sua 
constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, sendo vitorioso. Na 
época, funcionava na rua Campos Sales.

Apesar do embate inicial, o Tribunal de Contas manteve relações amis-
tosas com o Governo, que também contribuiu para a sua consolida-
ção junto á sociedade. O segundo presidente do TCE, Romildo Gurgel, 
destacou-se como o grande articulador dessa consolidação, conscienti-
zando a classe política da missão do Tribunal de Contas em fiscalizar o 
bom emprego do dinheiro público do Estado e dos municípios.

Aluízio Alves foi o primeiro governador a ter as suas contas aprecia-
das pelo TCE. Ainda no seu governo, o Tribunal de Contas ganhou 
novas instalações físicas e sua segunda sede, localizada na rua Seridó, 
em frente ao Colégio Sete de Setembro. Ganhou também uma nova 

formação, aumentando de sete para nove conselheiros, sendo nomea-
dos dois novos membros, o ex-governador José Varela e José Petronilo 
Fernandes. Alguns anos depois, o TCE retomou a sua composição ori-
ginal, com sete membros.

A conquista por uma sede própria, foi outra batalha histórica vencida 
pelo Tribunal, instalando-se definitivamente em um prédio pertencen-
te ‘a Assembléia Legislativa, na avenida Getúlio Vargas. O crescimento 
das atribuições do TCE e do próprio Estado, revelaram a necessidade 
de construção de novas instalações para o Tribunal.


